
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.976 - MG (2019/0182100-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDGAR VINÍCIUS RAMOS RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA 
PENA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
N. 11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA E ARMA DE FOGO. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
DELITO. ENVOLVIMENTO NA TRAFICÂNCIA. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. INAFASTÁVEL A INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Esta Corte tem decidido que a quantidade e a natureza da 
droga, aliados às circunstâncias em que cometido o tráfico, podem 
evidenciar a dedicação a atividades criminosas, o que afasta a aplicação 
da minorante.

2. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu pelo afastamento 
do benefício, concluindo que o ora agravante se dedicava à atividade 
criminosa do tráfico, diante da quantidade da droga apreendida e das 
circunstâncias do fato, de maneira que entender diversamente, como 
pretendido, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos. Inafastável a aplicação do enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 17 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 
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Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.976 - MG (2019/0182100-7)
  

AGRAVANTE : EDGAR VINÍCIUS RAMOS RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão proferida pelo 

em. Ministro Presidente desta Corte, em que o recurso especial da defesa não foi 

conhecido (fls. 555/557), uma vez que o ora agravante não preenche os requisitos da 

causa de diminuição da pena prevista na Lei Antidrogas, incidindo a Súmula n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

A defesa alega que não é o caso de reexame de provas. Assevera que "A 

jurisprudência do STJ é pacífica quanto a possibilidade de revaloração do cabimento da 

minorante do §4º da lei 11.343/2006 se inidôneos os fundamentos para o seu 

afastamento" (fl. 565).

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.976 - MG (2019/0182100-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento da decisão agravada. 

O Tribunal de origem concluiu que não se viabiliza a aplicação da causa 

de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 adotando os 

seguintes fundamentos (fls. 494/495):

Peço vênia ao e. Des. Relator para rejeitar os embargos 
infringentes opostos, mantendo assim o entendimento por mim externado 
na oportunidade do julgamento da Apelação:

"Na terceira, a acusação pediu o decote da 
minorante do § 4° do artigo 33 da Lei de Drogas.

Tenho que razão lhe assiste A partir do cotejo dos 
dados probatórios, tem-se que o agente se dedicava a 
atividades criminosas. Antes mesmo da abordam ocorrida, 
já havia noticias anônimas relacionadas a Edgar, 
apontando-o como traficante. A abordagem da qual resultou 
a prisão em flagrante de Edgar só veio a confirmar a 
veracidade das informações alusivas a ele. Deve-se 
atentar, também, a que, na posse tanto de Edgar quanto de 
Sauan (no quarto de quem, aliás, localizou-se a maior parte 
de todo o material apreendido), foram encontradas armas 
de fogo, circunstância que, a despeito de configurar crime à 
parte, reforça a noção de dedicação a atividades 
criminosas.

Ante o decote da minorante que ora se acolhe, fica 
prejudicado o pedido da defesa de aplicação do respectivo 
beneficio em grau maior." - f. 374.

In casu, a instância ordinária concluiu que o réu se dedicava a atividades 

criminosas, ao argumento da existência de notícias do envolvimento do réu na 

traficância, além da apreensão de drogas e armas, restando afastada a aplicação da 

minorante.

Com efeito, esta Corte tem decidido que a quantidade e a natureza da 

droga – no caso 55,59g de cocaína e 0,61g de maconha (fl. 491) –, aliados às 
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circunstâncias em que cometido o tráfico, podem evidenciar a dedicação a atividades 

criminosas, como ocorre no caso destes autos. A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. AFASTAMENTO. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 

1. No caso, a aplicação da minorante foi afastada, em 
decisão suficientemente motivada, segundo a qual considerou a elevada 
quantidade de droga apreendida (653g de maconha na forma de 5 tijolos), 
não se tratando de pequeno traficante. 

2. [...] 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 

968.331/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
27/3/2017).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DA PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. AGRAVANTE QUE SE DEDICA À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE.

1. - De acordo com o art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o 
agente poderá ser beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 
(dois terços) da pena, desde que seja primário, portador de bons 
antecedentes, não se dedique a atividades criminosas nem integre 
organização criminosa.

2. - A jurisprudência deste Tribunal é assente no sentido de 
que a quantidade de droga apreendida configura motivação suficiente para 
afastar a minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, uma vez que 
evidencia a dedicação à atividade criminosa (HC n. 356.145/SP, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
17/11/2016, DJe 1º/12/2016).

3. - Na hipótese, a Corte local deixou de aplicar a referida 
causa especial de diminuição da pena respeitando os critérios legais 
estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com observância, 
ainda, aos pormenores da situação concreta, destacando a elevada 
quantidade de droga apreendida - 102,96g (cento e dois gramas e noventa 
e seis centigramas) de cocaína, contexto a demonstrar que o réu, embora 
primário, estaria envolto nas atividades criminosas. 4. - Não pode esta 
Corte Superior desconstituir os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem sem ampla incursão no acervo fático-probatório dos autos, tarefa 
para a qual não se presta o habeas corpus.

5. - Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
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HC 463.561/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 1/2/2019).

Ademais, para se concluir de forma diversa do entendimento do Tribunal 

de origem, seria inevitável o reexame das provas carreadas aos autos, procedimento 

sabidamente inviável na instância especial, a teor do enunciado n. 7 da Súmula desta 

Corte. 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. RÉU QUE SE DEDICA A 
ATIVIDADES CRIMINAIS OU INTEGRA ORGANIZAÇÃO PARA ESSE 
FIM. VIAGENS ANTERIORES AO EXTERIOR. MINORANTE. NÃO 
INCIDÊNCIA. REVOLVIMENTO DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO A QUO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA.

1. As instâncias ordinárias entenderam que o recorrente 
integra organização criminosa ou se dedica à criminalidade, pelo fato de já 
ter feito outras viagens ao exterior, por curto período de tempo, sem 
conseguir justificá-las nem comprovar a origem dos recursos para 
custeá-las, circunstâncias que revelam o modus operandi característico 
de tráfico internacional, em total harmonia com a jurisprudência desta 
Corte. Incidência da Súmula n. 83/STJ.

2. Para se afastar as premissas assentadas no acórdão 
recorrido e concluir que o recorrente não se dedica a atividades 
criminosas nem integra organização para esse fim seria necessário o 
reexame dos elementos fático-probatórios constantes dos autos, o que é 
defeso no âmbito do recurso especial, ante o que preceitua a Súmula n. 
7/STJ.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
1.066.438/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
18/12/2017).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0182100-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.526.976 / 
MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0015140041334  00413344420148130015  10015140041334004  3382014

EM MESA JULGADO: 17/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDGAR VINÍCIUS RAMOS RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : SAUAN FRANCISCO DA SILVA SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDGAR VINÍCIUS RAMOS RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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